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autos, para análise da conveniência de eventual aprimoramento da redação do

item 13-I do Capítulo XIV do Tomo II das Normas de Serviço (fls. 235).

Com  a  juntada  da  referida  deliberação,  os  autos

tornaram conclusos a esta assessoria em 27 de agosto de 2026 (fls. 236).

É o relatório.

Opina-se.

A  questão  submetida  à  análise  apresenta  duas

dimensões complementares. 

A primeira é regimental e diz respeito à identificação

da  instância  revisora  nas  hipóteses  excepcionais  em  que  o  processo  de

aferição  de  incapacidade  permanente  seja  instaurado  originariamente  ou

avocado pelo Corregedor-Geral da Justiça. 

A  segunda  é  procedimental  e  decorre  da

necessidade, evidenciada pelo caso concreto de  de explicitar

os efeitos da decisão administrativa definitiva e o fluxo subsequente para a

extinção da delegação, a declaração de vacância e a designação de interino.

I – Da instância revisora e do art. 33, V, do Regimento Interno 

A edição do Provimento CG n.º 14/2026 superou a

etapa de regulamentação geral da matéria no âmbito estadual. O ato normativo

adaptou  as  Normas  de  Serviço  ao  Provimento  CN-CNJ  n.º  220/2026  e

preservou  a  estrutura  correcional  paulista,  atribuindo,  em  regra,  ao  Juízo

Corregedor Permanente a instauração, a instrução e o julgamento do processo,

com recurso administrativo ao Corregedor-Geral da Justiça.
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II – Do aprimoramento do item 13-I do Capítulo XIV do Tomo II das Normas
de Serviço 

A  superveniência  do  caso  do  de

Notas de  revelou questão distinta. A redação atual do item 13-I

estabelece  que,  reconhecida  a  incapacidade  permanente  e  transitada  em

julgado a  decisão,  os  autos  serão encaminhados para  formalização  do ato

declaratório de extinção da delegação, designação de interino e inclusão do

cartório na relação geral de vacâncias. Não se vislumbra, todavia, necessidade

de  integral  reformulação  do  preceito.  A  experiência  decorrente  da  primeira

aplicação concreta do instituto recomenda apenas o aperfeiçoamento pontual

de  sua  redação,  em  dois  pontos  precisos,  sem  alteração  de  sua  matriz

linguística ou de sua arquitetura, recentemente introduzida pelo Provimento CG

n.º 14/2026. 

O  primeiro  reparo  é  terminológico.  A  expressão

“transitada em julgado” deve ser substituída, com vantagem técnica, por “preclusa

na via administrativa”, por se cuidar de processo administrativo, no qual não há

coisa  julgada  em  sentido  próprio,  mas  definitividade  ou  preclusão

administrativa. 

O segundo reparo é de competência. Nos termos do

art. 39, III e § 2º, da Lei n.º 8.935/1994, a incapacidade permanente constitui

causa de extinção da delegação, a ser declarada por ato do Poder Judiciário. 

No  sistema  correcional  paulista,  esse  ato  é  o  do

próprio Juiz Corregedor Permanente que reconhece a incapacidade — ou, nas

hipóteses  excepcionais,  o  do  Corregedor-Geral  da  Justiça,  quando  atue

originariamente.  A  declaração  de  extinção,  portanto,  não  reclama

pronunciamento posterior de conteúdo decisório, integrando a própria decisão

que reconhece a incapacidade, uma vez tornada definitiva. 
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Corregedoria-Geral  na  gestão  da  vacância  e  da  interinidade  e  ressalva  a

hipótese de decisão originária, que dependerá da prévia definição da instância

revisora no Regimento Interno.

III – Dos trâmites das propostas e da comunicação ao CNJ 

As  propostas  acima  possuem  objetos  distintos  e

poderão tramitar por vias próprias (expedientes próprios). A alteração do item

13-I e o acréscimo dos subitens correspondentes inserem-se na competência

normativa desta Corregedoria-Geral da Justiça, e desde logo podem ser objeto

de Provimento, ao passo que a modificação do art. 33, V, do Regimento Interno

reclama  encaminhamento  à  Colenda  Comissão  de  Regimento  Interno,  nos

termos do art. 50 do RITJSP.

Por  fim,  não  se  mostra  necessário  renovar

comunicação ao Conselho Nacional de Justiça para cumprimento do item 5.1

do v. acórdão proferido na Inspeção n.º 0002142-93.2026.2.00.0000, uma vez

que a determinação já foi atendida por meio do Ofício n.º 081/2026. Eventuais

aperfeiçoamentos  normativos  supervenientes  poderão  ser  posteriormente

comunicados àquele Órgão, se reputado conveniente, sem que se caracterize

pendência quanto à implementação do Provimento CN-CNJ n.º 220/2026.

IV – Conclusão 

Diante do exposto, o parecer que respeitosamente

se apresenta a Vossa Excelência é no sentido de: 

(a) aprovar a proposta de alteração do item 13-I e de

acréscimo  do  subitem  13-I.1  do  Capítulo  XIV  do  Tomo  II  das  Normas  de

Serviço,  editando-se  o  Provimento  cuja  minuta  segue  em  anexo  (com  a
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MINUTA DE PROVIMENTO CG Nº xxxx/2026

Altera o item 13-I e acrescenta o subitem 13-I.1 do Capítulo XIV

do  Tomo II  das  Normas  de  Serviço  da  Corregedoria-Geral  da

Justiça.

A  Desembargadora  SILVIA  ROCHA,  Corregedora-Geral  da

Justiça do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a  necessidade  de  esclarecer  o  sentido  e  o

alcance do item 13-I do Capítulo XIV do Tomo II das Normas de Serviço da

Corregedoria-Geral da Justiça;

CONSIDERANDO  o  que  ficou  deliberado  nos  autos  CPA

2026/00007195, desta Corregedoria-Geral da Justiça:

RESOLVE:

Art. 1º. O item 13-I do Capítulo XIV do Tomo II das Normas da

Corregedoria-Geral da Justiça passa a constar com a redação seguinte, e fica

acrescido do subitem 13-I.1, na forma seguinte:

13-I.  Reconhecida  a  incapacidade  permanente,  o  Juízo
Corregedor  Permanente  declarará  extinta  a  delegação,  com
fundamento no art.  39,  III  e  §  2.º,  da Lei  n.º  8.935,  de 18 de
novembro de 1994, e comunicará a decisão à Corregedoria-Geral
da Justiça, a quem competirá declarar a vacância.1

1 Prov. 220/2026, da CN-CNJ, art. 23.
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PROVIMENTO CG Nº 19/2026

Altera o item 13-I e acrescenta o subitem 13-I.1 do Capítulo
XIV do Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria-Geral
da Justiça.

A  Desembargadora  SILVIA  ROCHA,  Corregedora-Geral  da

Justiça do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a  necessidade  de  esclarecer  o  sentido  e  o

alcance do item 13-I do Capítulo XIV do Tomo II das Normas de Serviço da

Corregedoria-Geral da Justiça;

CONSIDERANDO  o  que  ficou  deliberado  nos  autos  CPA

2026/00007195, desta Corregedoria-Geral da Justiça:

RESOLVE:

Art. 1º. O item 13-I do Capítulo XIV do Tomo II das Normas da

Corregedoria-Geral da Justiça passa a constar com a redação seguinte, e fica

acrescido do subitem 13-I.1, na forma seguinte:

13-I.  Reconhecida  a  incapacidade  permanente,  o  Juízo
Corregedor  Permanente  declarará  extinta  a  delegação,  com
fundamento no art.  39,  III  e  §  2.º,  da Lei  n.º  8.935,  de 18 de
novembro de 1994 e comunicará a decisão à Corregedoria-Geral
da Justiça, a quem competirá declarar a vacância.1

1 Prov. 220/2026, da CN-CNJ, art. 23. 
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